
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 307.450 - GO (2014/0274562-4)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : MARCO HENRIQUE SUL SANTANA E OUTRO
ADVOGADO : MARCO HENRIQUE SUL SANTANA E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : THIAGO RODRIGUES DIAS  (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. DEFENSOR 
DATIVO. FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL ACERCA DA DATA 
DA SESSÃO DE JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO. 
FORMALIDADE IMPLEMENTADA NA PESSOA DA ADVOGADA 
QUE, À ÉPOCA, EXERCIA AS FUNÇÕES DE DEFENSORA 
PÚBLICA MUNICIPAL. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZOS AO 
ACUSADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO.
1. É pacífico neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que a ausência de intimação pessoal da Defensoria Pública ou do 
defensor dativo sobre os atos do processo, a teor do disposto no 
artigo 370 do Código de Processo Penal e do artigo 5º, § 5º, da 
Lei 1.060/1950, gera, via de regra, a sua nulidade. 
2. No caso dos autos, diante da inexistência de Defensoria 
Pública na localidade, a Prefeitura disponibiliza advogados para 
atuarem como defensores públicos municipais, motivo pelo qual, 
em face da inércia do patrono do paciente em apresentar as 
razões de apelação, e não tendo ele designado outro profissional 
para fazê-lo, foi designada causídica para atuar em seu favor, 
que, por ocasião da intimação para a sessão de julgamento do 
reclamo, havia sido exonerada, o que ensejou a cientificação 
pessoal da defensora que à época desempenhava a aludida 
função.
3. Embora não exista formalmente o cargo de defensor público 
municipal, o certo é que, se a Prefeitura fornece advogados para 
servirem de advogados dativos, e o Juiz de Direito faz uso do 
aludido serviço, não há que se falar em necessidade de 
nomeação expressa de determinado defensor, ante a exoneração 
do anterior, já que a substituição entre eles se dá de forma 
automática.
4. Tendo ocorrido a devida notificação pessoal da defensora 
pública municipal em exercício à época, tanto acerca da sessão 
de julgamento, quanto da publicação do respectivo acórdão, não 
se vislumbra a ocorrência de prejuízos à defesa do réu, que foi 
assistido por advogado, o que impede o reconhecimento da eiva 
suscitada na impetração, nos termos do artigo 563 do Código de 
Processo Penal. Precedentes.
INTIMAÇÃO PESSOAL DO ACUSADO SOBRE O RESULTADO 
DO JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL. 
DESNECESSIDADE. EXIGÊNCIA APENAS PARA SENTENÇA 
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DE PRIMEIRO GRAU. REGULAR NOTIFICAÇÃO PESSOAL DA 
DEFENSORIA PÚBLICA. EIVA INEXISTENTE. 
1. Não há no ordenamento jurídico previsão de que a intimação do 
teor do acórdão prolatado em sede de apelação criminal deva ser 
feita na pessoa do acusado, bastando para a sua ciência a 
publicação, na forma da lei. Precedentes.
2. No caso em apreço, a defensora dativa foi devidamente 
cientificada do acórdão proferido no julgamento do recurso de 
apelação, não havendo que se falar na obrigatoriedade da 
notificação pessoal do réu.
3. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Reynaldo 
Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 307.450 - GO (2014/0274562-4)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : MARCO HENRIQUE SUL SANTANA E OUTRO
ADVOGADO : MARCO HENRIQUE SUL SANTANA E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : THIAGO RODRIGUES DIAS  (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de THIAGO RODRIGUES DIAS, 

apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no 

julgamento da Apelação Criminal n. 200982-70.2007.8.09.0127.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado à pena de 3 (três) anos e 

4 (quatro)  meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, como incurso no 155, § 4º, 

inciso IV do Código Penal.

Inconformada, a defesa apelou, tendo o recurso sido desprovido.

Sustentam os impetrantes que o julgamento do reclamo seria nulo, ante a 

ausência de intimação pessoal da defensora dativa nomeada para patrocinar o 

paciente, que também não teria sido cientificado do acórdão proferido.

Informam que o paciente interpôs recurso de apelação por meio de seu 

patrono constituído que, contudo, deixou de ofertar as respectivas razões recursais, 

motivo pelo qual o magistrado singular determinou a intimação do réu para constituir 

novo causídico, o que não ocorreu, ensejando a nomeação da advogada Nathália de 

Castro Soares para atuar em seu favor.

Alegam que, quando designada a data para a sessão de julgamento do 

apelo, foi encaminhada carta de ordem para intimação da defensora nomeada, 

formalidade que não se efetivou porque, conforme certidão do oficial de justiça, teria 

sido exonerada da função de defensora pública municipal, intimando-se, assim, outra 

profissional, qual seja, Pâmella Aparecida dos Santos Melo, que também foi cientificada 

da publicação do respectivo acórdão.

Argumentam que o cargo de defensor público municipal não existiria, 

tendo Adriana sido nomeada pelo magistrado de origem como advogada dativa.
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Defendem que o magistrado singular não teria nomeado outra causídica 

para patrocinar o réu, que também não teria sido intimado quanto à mudança de 

defensor. 

Esclarecem que, diante da ausência de Defensoria Pública no local, o 

Juízo da comarca de Pires do Rio/GO nomearia como defensor dativo advogado 

disponibilizado pelo Prefeito para tal fim, salientando que, atualmente, tal cargo é 

exercido pela advogada Pâmella Aparecida dos Santos Melo.

Requerem a concessão da ordem para que seja anulado o julgamento da 

apelação criminal, determinando-se que outro seja realizado com a prévia intimação 

pessoal da defensora dativa Nathália de Castro Soares, assegurando-se ao paciente o 

direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado de eventual condenação.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 141/142.

Prestadas as informações (e-STJ fls. 152/153), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 157/167, manifestou-se pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 307.450 - GO (2014/0274562-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus, pretende-se, em síntese, a anulação do julgamento do recurso de 

apelação interposto em favor do paciente.

Como é cediço, os defensores constituídos são comunicados dos atos 

processuais por intermédio de publicação no órgão incumbido da publicidade dos atos 

judiciais na comarca, nos termos do artigo 370, § 1º, do Código de Processo Penal. 

Já os membros do Ministério Público e os defensores públicos ou dativos 

possuem a prerrogativa da intimação pessoal, de acordo com o § 4º do aludido 

dispositivo.

Com relação aos defensores nomeados, tal direito se justifica em razão 

da relevância social na função que são chamados a exercer na relação processual, pois 

prestam assistência judiciária àqueles que não têm condições de patrocinar a defesa de 

seus interesses sem prejuízo dos recursos disponíveis para a manutenção da própria 

subsistência.

A intimação pessoal tem por finalidade, portanto, dar ao profissional a 

ciência inequívoca do ato processual praticado, para que nos limites discricionários de 

atuação possa exercer a sua função da forma mais eficiente possível.

Por essa razão, pacificou-se nesta Corte Superior de Justiça o 

entendimento de que a ausência de intimação pessoal da Defensoria Pública ou do 

defensor dativo dos atos do processo, a teor do disposto no artigo 370 do Código de 

Processo Penal e do artigo 5º, § 5º, da Lei 1.060/1950, gera, via de regra, a sua 

nulidade. 

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO POR AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
DEFENSOR DATIVO. ARTS. 5º, § 5º, DA LEI N. 1.060/1950 E 370, 
§ 4º, DO CPP. IRREGULARIDADE ARGUIDA LOGO APÓS O 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando 
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a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a 
ilegalidade apontada for flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício. 2. Nos termos do arts. 5º, § 5º, da Lei n. 
1.060/1950 e 370, § 4º, do Código de Processo Penal, o defensor 
público ou dativo deve ser intimado pessoalmente de todos os atos 
do processo, sob pena de nulidade absoluta.
3. Hipótese em que o defensor dativo não foi intimado 
pessoalmente da sessão de julgamento do recurso de apelação, 
tendo o referido ato se realizado por meio do Diário de Justiça, 
conforme informações prestadas pela autoridade apontada como 
coatora, sendo que a matéria não se encontra preclusa, porquanto 
arguida na primeira oportunidade da defesa de se manifestar nos 
autos.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
anular o acórdão proferido na Apelação Criminal n.
0212122-34.1995.8.26.0003, a fim de que outro seja lavrado, com 
a intimação pessoal do defensor dativo da data da sessão de 
julgamento.
(HC 228.061/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 08/04/2015)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DO DEFENSOR DATIVO. NULIDADE (ART. 370, §4º, 
CPP).
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição 
a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação 
de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.
2. De acordo com o art. 370, §4º, do CPP, constitui prerrogativa do 
defensor dativo a intimação pessoal de todos os atos do processo, 
constituindo nulidade, em regra, por cerceamento do direito de 
defesa, a inobservância desse procedimento.
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
determinar seja realizado novo julgamento da apelação criminal 
interposta pelo paciente, após regular intimação pessoal do 
defensor dativo, restabelecendo-se sua condição de liberdade na 
sentença condenatória assegurada.
(HC 302.868/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 18/12/2014, DJe 12/02/2015)

No caso dos autos, consoante noticiado pelos próprios impetrantes, no 

Município de Pires do Rio/GO são nomeados como defensores dativos  advogados 

disponibilizados pela Prefeitura para tal fim.
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Assim, diante da inércia do advogado contratado pelo paciente em 

apresentar as razões ao recurso de apelação (e-STJ fl. 34), e em não havendo a 

indicação de novo causídico pelo réu (e-STJ fl. 39), o magistrado singular designou a 

impetrante Adriana Sul Santana para atuar em seu favor (e-STJ fl. 40), tendo ela 

renunciado à nomeação diante da sua exoneração das funções desempenhadas junto à 

Defensoria Pública Municipal (e-STJ fl. 41), o que ensejou a indicação da profissional 

Nathália de Castro Soares (e-STJ fl. 42).

Ocorre que, por ocasião da intimação da defensora dativa para a sessão 

de julgamento, o oficial de justiça certificou a sua exoneração, motivo pelo qual 

procedeu à intimação da atual defensora pública municipal, Pâmella Aparecida dos 

Santos Mello, que também foi cientificada do respectivo acórdão (e-STJ fl. 134).

Ora, se a própria impetrante, após nomeada pelo Juízo, deixou de 

oferecer as razões do recurso de apelação porque havia sido exonerada das funções 

de defensora pública municipal, não pode agora pretender que o julgamento do reclamo 

seja anulado porque a advogada Nathália de Castro Soares não foi intimada da sessão 

de julgamento, o que ocorreu justamente porque, à época em que formalizado o aludido 

ato processual, também havia sido exonerada, o que ensejou a cientificação da atual 

defensora pública municipal, a profissional Pâmella Aparecida dos Santos Mello.

Com efeito, embora não exista formalmente o cargo de defensor público 

municipal, o certo é que, se a Prefeitura fornece advogados para servirem de 

advogados dativos, e o Juiz de Direito faz uso do aludido serviço, não há que se falar 

em necessidade de nomeação expressa de determinado defensor, ante a exoneração 

do anterior, já que a substituição entre eles se dá de forma automática.

Ademais, tendo ocorrido a devida notificação pessoal da defensora 

pública municipal em exercício à época, tanto acerca da sessão de julgamento, quanto 

da publicação do respectivo acórdão, não se vislumbra a ocorrência de prejuízos à 

defesa do réu, que foi assistido por advogado, o que impede o reconhecimento da eiva 

suscitada na impetração, nos termos do artigo 563 do Código de Processo Penal, 

verbis:

Art. 563. Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade 
não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa.
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Em casos semelhantes, assim já decidiu esta colenda Quinta Turma:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO PESSOAL 
DA RELATORA. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PLEITO DE DECLARAR A NULIDADE DO 
JULGAMENTO PLENÁRIO. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO, 
APÓS A DEFENSORIA PÚBLICA AFIRMAR QUE NÃO PODERIA 
PATROCINAR OS RÉUS, QUE ANTERIORMENTE INTIMADOS 
PARA QUE CONSTITUÍSSEM OUTRO PATRONO AFIRMARAM 
NÃO TER CONDIÇÕES PARA TANTO. PROCEDIMENTO EM 
CONSONÂNCIA COM AS REGRAS DO PROCESSO PENAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 523 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as 
Turmas desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a 
não mais admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso ordinário, nas hipóteses em que esse último é cabível, em 
razão da competência do Pretório Excelso e deste Superior 
Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, prevista 
taxativamente na Constituição da República.
2. O entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, com a ressalva da posição pessoal 
desta Relatora, também nos casos de utilização do habeas corpus 
em substituição ao recurso especial, sem prejuízo de, 
eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, em caso 
de flagrante ilegalidade.
3. A defesa dos Pacientes estava a cargo de Advogado Constituído.
Diante da renúncia deste, os réus foram intimados para nomear 
novo Defensor e afirmaram não poder contratar outro profissional. 
O Juiz condutor do feito requisitou a designação de Defensor 
Público para patrocinar os acusados no julgamento pelo Tribunal 
do Júri e, como não foi atendido, por falta de disponibilidade dos 
membros da Defensoria Pública gaúcha, nomeou Defensor Dativo 
para o ato.
4. O procedimento adotado pelo Juízo processante encontra-se em 
perfeita consonância com as regras de processo. Descabido, 
assim, o pleito de reconhecimento de nulidade no julgamento 
plenário, ao argumento de ofensa ao princípio do defensor natural.
5. Nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal, "[n]enhum 
ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para 
a acusação ou para a defesa." É a consagração, entre nós, do 
princípio do prejuízo, também conhecido pela expressão "pas de 
nullité sans grief".
6. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, ensejasse 
a concessão da ordem de ofício.
7. Ordem de habeas corpus não conhecida.
(HC 281.965/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/08/2014, DJe 04/09/2014)

HABEAS CORPUS. CRIME DE LATROCÍNIO. AUDIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO SEM A PRESENÇA DO DENUNCIADO. NULIDADE 
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RELATIVA.  TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
DEFENSOR DATIVO PARA A SESSÃO DE JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO CRIMINAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DA CONCLUSÃO 
DO RESPECTIVO ACÓRDÃO. ARGUIÇÃO DE NULIDADE.
INSURGÊNCIA APÓS DECORRIDO MAIS DE UM ANO DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DO ÉDITO CONDENATÓRIO. 
PRECLUSÃO. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
1. Este Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a presença 
de réu preso em audiência de inquirição de testemunhas, embora 
recomendável, não é indispensável para a validade do ato, 
consubstanciando-se em nulidade relativa, cujo reconhecimento 
exige a efetiva demonstração de prejuízo à Defesa, nos termos do 
art. 563 do Código de Processo Penal.
2. No caso, além de não restar demonstrada a ocorrência de 
prejuízo concreto à Defesa, não houve nenhuma irresignação 
sobre a alegada nulidade até o trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória, impondo-se, portanto, o reconhecimento da 
preclusão.
3. Conforme pacífica orientação deste Superior Tribunal de Justiça, 
a falta de intimação pessoal do defensor público ou dativo da data 
do julgamento de recurso consubstancia nulidade processual, que 
mitiga o exercício do direito de defesa do réu.
4. Todavia, "Tendo sido a defesa intimada pessoalmente do 
acórdão proferido no recurso de apelação e permitido, com sua 
inércia, o trânsito em julgado, é de ter-se por relativizada a nulidade 
antes absoluta [...]." (STF, HC 88.193/SP, 2.ª Turma, Rel. Min. 
EROS GRAU, DJ de 19/05/2006.) 5. Na hipótese dos autos, 
embora não tenha sido observada a prévia intimação do defensor 
dativo do Paciente da sessão de julgamento do recurso de 
apelação, nova defensora foi nomeada e intimada pessoalmente 
das conclusões do respectivo acórdão. Desse modo, 
permanecendo inerte a Defesa do Paciente para, somente um ano 
e um mês após o trânsito em julgado do decisum, arguir a nulidade, 
é de se reconhecer a preclusão da matéria.
6. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 174.294/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/03/2013, DJe 02/04/2013)

Finalmente, é imperioso consignar que este Superior Tribunal de Justiça 

firmou entendimento no sentido de que a intimação pessoal do acusado, nos termos do 

artigo 392, incisos I e II do Código de Processo Penal, é necessária apenas em relação 

à sentença condenatória proferida em primeira instância, de tal sorte que a intimação do 

acórdão prolatado em segunda instância se aperfeiçoa com a publicação da decisão na 

imprensa oficial.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU DO 
ACÓRDÃO QUE JULGOU A APELAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 392 DO CPP. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.
1.   Nos termos da jurisprudência firmada nesta Corte, a intimação 
pessoal do acusado, prevista no art. 392, incisos I e II, do Código 
de Processo Penal, é necessária apenas em relação à sentença 
condenatória. A intimação do acórdão prolatado por ocasião do 
julgamento da apelação aperfeiçoa-se com a publicação na 
imprensa oficial.
2.   Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 618.012/PR, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 13/02/2015)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. ART. 392, INCISOS I E II, DO CPP. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU DO ACÓRDÃO NA APELAÇÃO. 
NULIDADE AFASTADA. INTIMAÇÃO DO ADVOGADO 
CONSTITUÍDO.  PRECEDENTES DESTA CORTE E DO 
SUPREMO.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição 
a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação 
de  ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.
2. Esta Corte de Justiça firmou entendimento no sentido de que a 
intimação pessoal do acusado, nos termos do artigo 392, incisos I e 
II, do Código de Processo Penal, é necessária apenas em relação 
à sentença condenatória proferida em 1ª instância, de tal sorte que 
a intimação do acórdão prolatado em 2ª instância se aperfeiçoa 
com a publicação da decisão na imprensa oficial, mesmo para 
aqueles casos em que o réu somente foi condenado no Tribunal.   
Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
3. Na espécie, o defensor constituído foi devidamente intimado do 
acórdão e, não sendo obrigatória a notificação pessoal do 
acusado, inexiste nulidade a macular o julgado.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 284.526/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 06/11/2014, DJe 24/11/2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO AO RECURSO APROPRIADO. 
DESCABIMENTO. NULIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
DEFENSOR DATIVO INTIMADO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO RÉU. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 392 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL DESTINADO ÀS DECISÕES DE 
PRIMEIRO GRAU. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO.
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas corpus e 
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não mais o admitem como substitutivo de recursos, e nem sequer 
para as revisões criminais.
2. O entendimento desta Corte é no sentido de que o artigo 392 do 
Código de Processo Penal somente exige a intimação pessoal do 
réu da sentença condenatória, não alcançando o acórdão de 
apelação.
3. Não configura nulidade a ausência de intimação pessoal do réu 
do acórdão recorrido, ante a intimação do defensor dativo, sendo 
inaplicável o artigo 392 do Código de Processo Penal, por se 
destinar às decisões proferidas em primeira instância.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 272.696/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/2014)

Na mesma esteira, orienta-se a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal:

Ementa: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DE ACÓRDÃO. DOSIMETRIA DA PENA. 
NÃO AFERIÇÃO EM HABEAS CORPUS. 1. Seguindo a orientação 
majoritária da Corte, deve-se conhecer do pedido de 
reconsideração como embargos de declaração ante a aplicação do 
princípio da fungibilidade recursal. 2. O art. 392 do CPP dispõe 
sobre a necessidade de intimação pessoal do réu apenas na 
hipótese de sentença condenatória, e não de acórdão proferido no 
julgamento de apelação (HC 114107, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski). 3. A dosimetria da pena é questão relativa ao mérito 
da ação penal, estando necessariamente vinculada ao conjunto 
fático probatório, não sendo possível às instâncias extraordinárias a 
análise de dados fáticos da causa para redimensionar a pena 
finalmente aplicada. 4. Pedido de reconsideração recebido como 
embargos de declaração, a que se nega provimento. 
(HC 105308 ED, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira 
Turma, julgado em 10/02/2015, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-041 DIVULG 03-03-2015 PUBLIC 04-03-2015) 

Ementa: HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. NULIDADE DA 
AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
PACIENTE PARA RECORRER DO ACORDÃO QUE JULGOU A 
APELAÇÃO. DESNECESSIDADE. ART. 392 DO CPP. 
INAPLICABILIDADE. INTIMAÇÃO REALIZADA POR MEIO DE 
ADVOGADO CONSTITUÍDO. ORDEM DENEGADA. I – O paciente 
possuía advogado constituído nos autos, que foi devidamente 
intimado do acórdão que julgou o recurso de apelação e optou por 
não interpor os recursos especial e extraordinário. II – O art. 392 
do CPP dispõe sobre a necessidade de intimação pessoal do réu 
apenas na hipótese de sentença condenatória e não de acórdão 
proferido no julgamento de apelação. Precedentes. III - Os autos 
dão conta de que se tratava de réu solto com patrono constituído e 
que não houve qualquer renúncia desse advogado, sendo 
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desnecessária a intimação do paciente para constituir novo 
defensor, uma vez que cabe à defesa técnica analisar a 
conveniência e a viabilidade na interposição dos recursos especial 
e extraordinário IV – Ordem denegada. 
(HC 114107, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Segunda Turma, julgado em 27/11/2012, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-243 DIVULG 11-12-2012 PUBLIC 12-12-2012) 

EMENTA Habeas corpus. Penal. Processual penal. Roubo. 
Intimação pessoal do réu e de seu defensor da sentença e do 
acórdão condenatório. Nulidade  inexistente. Ausência de prejuízo. 
Intimação, ademais, que na segunda instância se aperfeiçoa 
mediante simples intimação pela imprensa oficial. (...) 2. Intimação 
do réu e de seu defensor do acórdão da apelação mediante 
publicação do dispositivo do acórdão no Diário Oficial. Ato válido. 
Desnecessidade de intimação pessoal do réu e do defensor 
constituído. Exigência só pertinente à intimação da sentença de 
primeiro grau. (...) 5. Writ conhecido, ordem concedida em parte. 
(HC 101643, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, 
julgado em 28/09/2010, DJe-230 DIVULG 29-11-2010 PUBLIC 
30-11-2010 EMENT VOL-02441-01 PP-00098) 

Dessa forma, sendo a aplicação do artigo 392 do Código de Processo 

Penal restrita à sentença de primeiro grau, e tendo a defensora dativia sido 

pessoalmente intimada do acórdão proferido no julgamento do recurso de apelação 

(e-STJ fl. 134), não há que se falar na obrigatoriedade da notificação do acusado.

Ante o exposto, denega-se a ordem.

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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